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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 670/18 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Fomento e Difusão da Música Gospel. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a desenvolver o Programa Municipal de 
Fomento e Difusão da Música Gospel, com a finalidade de promover a difusão do Gospel em 
âmbito cultural, profissional, social e econômico, bem como desenvolvê-lo como instrumento 
cultural, de trabalho e empreendedorismo, de forma direta e indireta. 

Art. 2º Cumpridos os requisitos legais vigentes, o Poder Executivo poderá reconhecer a 
Música Gospel como Patrimônio Cultural da Cidade, adotado o procedimento previsto na 
normatização e observada a participação de representantes da prática para a deflagração do 
pertinente processo. 

Art. 3º O Programa Municipal de Fomento e Difusão da Música Gospel tem por objetivo 
promover; 

I - a capacitação de músicos e parceiros de atividades afins, por meio de cursos, 
oficinas, seminários e demais ações educativas que auxiliem no aprimoramento da produção 
cultural Gospel; 

II - o incentivo à realização de fóruns e exposições que visem à pesquisa, ao estudo, à 
produção, reprodução e exibição de projetos e produções culturais de grupos dedicados ao 
Gospel na Cidade de São Paulo; 

III - incentivos à integração de iniciativas de cantores e seus parceiros de atividades 
afins, com atenção especial para a troca de experiências e aprimoramento de gestão de 
processos e produtos; 

IV - a viabilização de canais de promoção de empreendedorismo, formação de artistas 
e grupos, estímulo à sua participação em associações e cooperativas, como forma de melhorar 
a gestão do processo de produção cultural; 

V - o incentivo à criação da União Gospel pelos representantes da prática, por meio de 
encontros regionais na cidade, a fim de possibilitar a troca de experiências, intercâmbio, 
desenvolvimento de negócios solidários para o fortalecimento social e cultural deste segmento; 

VI - o desenvolvimento de estratégias e ações para o fortalecimento e crescimento das 
iniciativas produtivas no universo da economia criativa, economia solidária e do 
cooperativismo; 

VII - o incentivo à Música Gospel nos equipamentos públicos do Município, através de 
disponibilização de espaço e viabilização da inserção na programação; 

VIII - o incentivo à divulgação do Festival Anual da Música Gospel e da Virada Gospel, 
na forma da lei. 

Art. 4º Para a implementação do Programa e seus objetivos, observada a atuação do 
órgão competente, poderão ser selecionados, anualmente, 20 (vinte) projetos de associações, 
cooperativas e grupos de artistas da Música Gospel devidamente constituídos como pessoa 
jurídica de direito privado, e 60 (sessenta) projetos de pessoas físicas, representando as 
vertentes da Música Gospel. 
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Parágrafo único. Os interessados deverão inscrever-se para o processo seletivo 
quando da abertura da respectiva seleção. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Rute Costa 

Vereadora 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/09/2020, p. 68 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

 
 

PARECER CONJUNTO Nº 761/2020 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E 

ATIVIDADE ECONÔMICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 0295/2019. 

Trata-se de substitutivo nº    apresentado ao projeto de lei 295/2019, de autoria do 
Vereador Gilberto Natalini que estabelece a obrigatoriedade da destinação adequada e 
implantação de logística reversa no Município de São Paulo para recolhimento dos produtos 
que especifica e dá outras providências.. 

Sob o aspecto jurídico, o substitutivo reúne condições para prosseguir em tramitação. 

A matéria veiculada pela propositura diz respeito a assunto de interesse local, 
relacionado à organização de serviço público, inserido, portanto, na competência legislativa do 
Município, prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

Pelo prisma formal, a propositura preenche os requisitos regimentais, notadamente, a 
pertinência temática e a subscrição pelo número exigido de vereadores, conforme artigos 269, 
§ 1º e 273, do Regimento Interno desta Casa. 

Observe-se que o projeto foi apresentado pelo Executivo, em atendimento à regra de 
iniciativa reservada, prevista no art. 37, § 2º, incisos I a III, de nossa Lei Orgânica, cabendo 
nesta fase atual a contribuição desta Casa Legislativa, por meio de alterações e 
aprimoramentos de seu texto, eis que o Legislativo não é mero órgão chancelador das ações e 
decisões do Poder Executivo. 

Destarte, seja sob o prisma formal ou de seu conteúdo, o substitutivo em análise 
encontra-se devidamente amparado pelo ordenamento jurídico. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende ser inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifesta 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 26/08/2020. 

Ver. ARSELINO TATTO (PT) 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/
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Ver. TONINHO PAIVA (PL) 

Ver. CELSO JATENE (PL) 

Ver. CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA) 

Ver. ADILSON AMADEU (DEM) 

Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 

Ver. ANTONIO DONATO (PT) 

Ver. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA) 

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) 

Ver. SENIVAL MOURA (PT) 

Ver. RICARDO TEIXEIRA (DEM) 

Ver. SANDRA TADEU (DEM) 

Ver. OTA (PSB) 

Ver. REIS (PT) 

Ver. GEORGE HATO (MDB) 

Ver. RICARDO NUNES (MDB) 

Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT) 

Ver. ADRIANA RAMALHO (PSDB) 

Ver. FABIO RIVA (PSDB) 

Ver. ISAC FELIX (PL) 

Ver. RINALDI DIGILIO (PSL) 

Ver. RODRIGO GOULART (PSD) 

Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) 

Ver. JANAÍNA LIMA (NOVO) 

Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (DEM) 

Ver. JOÃO JORGE (PSDB) 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/08/2020, p. 87 
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